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Das fazendas a grandes varejistas, edição #10 do Monitor 
mostra o caminho tortuoso que liga a exploração dos trabalha-
dores no café ao consumidor global 
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Este relatório aborda as vio-
lações trabalhistas e de direitos 
humanos que afetam os traba-
lhadores do café no Brasil, país 
que é o maior produtor e ex-
portador mundial do grão. Além 
disso, a investigação também 
mapeia elos que ligam o produ-
to a importantes multinacionais 
da cadeia produtiva cafeeira – 
incluindo, na ponta final, gran-
des varejistas europeus que uti-
lizam café importado em suas 
marcas próprias.

Parte da pesquisa é resulta-
do de uma viagem de campo à 
região Sul de Minas Gerais, rea-
lizada durante o segundo semes-
tre de 2020. O relatório também 
traz dados macroeconômicos 
atualizados sobre o café que é 
produzido no país.

Como resultado de meses de 
investigações, também são apre-
sentados exemplos concretos 
de crimes e irregularidades – in-
cluindo o trabalho escravo – que 
fazem parte, direta ou indireta-
mente, da cadeia de negócios de 
compradores locais, exportado-
ras, torrefadoras e, por fim, de 
líderes do varejo mundial.

A realidade apurada mostra 
que há ainda um longo caminho 
a percorrer para garantir uma 
cadeia produtiva que assegure 
condições de trabalho e de pa-
gamento dignas à mão de obra 
empregada no setor.

HISTÓRICO 
O Brasil é o maior produtor 

e exportador mundial de café. 
De cada cinco cafés consumidos 
no mundo, três têm origem em 
fazendas brasileiras. Em 2019, o 
país foi responsável por 34,7% 
da produção mundial do grão1.

O cultivo de café no Brasil 
teve início ainda no século XVIII, 
com mudas trazidas da Guiana 
Francesa ao Pará. O grão encon-
trou solo ideal na região Sudes-
te, e foi o motor econômico do 
país após o ciclo do ouro, na vi-
rada do século XVIII para o XIX. 

Durante a República Velha, 
entre o final do século XIX e iní-
cio do século XX, o café era o 
principal produto da pauta de 
exportação brasileira. O período 
coincide com o processo de urba-
nização do país, com a ampliação 
de linhas férreas e modernização 
de portos para facilitar o escoa-
mento da produção cafeeira2.  

Entre 1880 e 1881, a produ-
ção brasileira de café era de 3,7 
milhões de sacas de 60 quilos. 
Dez anos depois, entre 1890 e 
1891, a produção atingiu 5,5 mi-
lhões de sacas e saltou a 16,3 mi-
lhões na safra de 1901-19023.

Com a queda do preço no 
mercado internacional e o exces-
so de produção no país, o setor 
cafeeiro entrou em colapso. No 
ano da crise de 1929, marcado 

pelo crash da bolsa de Nova York, 
o Brasil produziu 28,9 milhões de 
sacas de café. No entanto, expor-
tou apenas 14,2 milhões de sacas. 

Apesar da crise, a produção 
brasileira permaneceu relevan-
te no mercado internacional4. A 
tendência se mantém, mesmo 
com o fortalecimento de outros 
países – latino-americanos, afri-
canos e asiáticos – entre os polos 
produtores do grão.

NÚMEROS DO 
SETOR 

Em 2019, foram produzidas 
3 milhões de toneladas de café 
no Brasil, o equivalente a 50 mi-
lhões de sacas. Do total colhido, 
2 milhões de toneladas foram do 
tipo Arábica, espécie mais con-
sumida no mundo, e 915,9 mil 
toneladas de café Canephora, 
conhecida também como café 
Conilon ou Robusta – variante 
bastante utilizada na produção 
de cafés solúveis5.

A produção ocorreu em 1,8 
milhões de hectares – 990,8 mil 
apenas em Minas Gerais, se-
guido pelo Espírito Santo, com 
379,1 mil de hectares destinados 
à colheita. Os dois estados são 
os maiores produtores nacionais 
do grão. Do total produzido em 
2019, 49,7% foi colhido em Minas 
Gerais e 26,2% no Espírito Santo, 
que produziram 1,4 milhões de 

INTRODUÇÃO 
VISÃO DO SETOR 
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toneladas e 789,6 mil toneladas 
de café, respectivamente6.

Números preliminares da sa-
fra de 2020 mostram que a quan-
tidade produzida foi superior à 
do ano anterior: estima-se que a 
cafeicultura atingiu entre 57 e 62 
milhões de sacas de cafés colhi-
das, cultivadas em 1,88 milhão 
de hectares7. O aumento na pro-
dução de um ano a outro se ex-
plica pelo ciclo bienal da produ-
ção brasileira, com safras altas e 
baixas alternando-se. Isso ocorre 
devido a característica das plan-
tações no país, que produzem a 
pleno sol e precisam se recupe-
rar entre uma safra e outra. 

POLOS 
PRODUTIVOS 

Do total de 1,49 milhões de 
toneladas de café produzidas em 
Minas Gerais no ano de 2019, 
1,47 milhões foram do tipo Ará-
bica – o que responde por 70,6% 
da produção nacional8. Os polos 
produtivos do estado estão divi-
didos nas regiões das Matas de 
Minas, Cerrado Mineiro, Manti-
queira de Minas, Chapada de Mi-
nas e Sul de Minas9.

Do total produzido no Espíri-
to Santo no mesmo período, 81% 
foi de café do tipo Conilon. Na-
cionalmente, o estado capixaba 
responde por 69,8% da produção 
desse tipo de grão10. Os polos 
produtivos do estado estão divi-
didos na região Norte, conheci-
da como Conilon Capixaba, e nas 
Montanhas do Espírito Santo, no 
Sul do estado11. 

A produção de café no Brasil 
também é relevante em São Pau-
lo, Bahia e Rondônia. Em 2019, o 

estado paulista colheu 290,4 mil 
toneladas. O polo cafeeiro de São 
Paulo está concentrado nas re-
giões de Mogiana e Centro-Oes-
te Paulista. Na Bahia, que colheu 
180,2 mil hectares em 2019, as 
zonas de produção estão localiza-
das no Planalto e Cerrado baiano. 
Em Rondônia, responsável pela 
produção de 137,1 mil toneladas 
de café Conilon, a produção se dá 
em pequenas propriedades espa-
lhadas pelo estado12 13. 

NÚMEROS DAS 
EXPORTAÇÕES 

O produto segue sendo um 
dos destaques na pauta de expor-
tações brasileiras. No ranking de 
produtos brasileiros exportados 
em 2020, o comércio de café em 
grãos não torrado ocupou o 11º 
lugar, empatado com os óleos 
combustíveis de petróleo. Isso 
representa uma participação de 
2,4% nas vendas externas totais 
do país. Entre os itens de exporta-
ção do agronegócio, o café ocupa 
a 8ª posição14. 

As exportações brasileiras de 
café entre janeiro e dezembro 
de 2020 somaram 4,9 bilhões de 
dólares. Nesse período, foram 
comercializados internacional-
mente 2,3 milhões de toneladas 
do grão, o equivalente a 39,7 mi-
lhões de sacas de café15.

Maior produtor mundial, o 
Brasil é seguido por Vietnã e Co-
lômbia, com uma produção de 
30,7 e 14,1 milhões de sacas de 
café, respectivamente, segundo 
dados de 2019. Naquele ano, a 
produção brasileira foi de 58 mi-
lhões de sacas16. 

Estados Unidos e Alemanha 

são os dois principais destinos do 
café produzido no Brasil. Respec-
tivamente, ambos são responsá-
veis pela compra de 18,19% e 
16,86% do produto exportado. 
Bélgica (8,24%), Itália (7,27%) 
e Japão (5,11%) completam o 
ranking de maiores importado-
res. Vale ressaltar que esses são 
os países que recebem os envios 
internacionais em seus portos, e 
não, necessariamente, os desti-
nos finais de consumo do café be-
neficiado17.

FORNECIMENTO 
DE CAFÉ E 
CONEXÃO COM 
MERCADOS 
GLOBAIS 

A cafeicultura brasileira é 
constituída por 264,2 mil esta-
belecimentos rurais – 188,3 mil 
destinados a produção de café 
Arábica e 75,9 mil para a produ-
ção de café Conilon. A produção 
de café Arábica em Minas Gerais 
concentra a maior parte desses 
estabelecimentos: são 119,7 mil, 
segundo dados do Censo Agro-
pecuário de 201718.

O café colhido nas proprie-
dades é repassado para coope-
rativas de produtores, armazéns 
locais de compra e venda, co-
nhecidos como “corretoras”, ou 
empresas de comercialização de 
café, que incluem grupos multi-
nacionais como a Olam Interna-
tional, com sede em Singapura, 
e a alemã Neumann Kaffee Gru-
ppe (NKG). Na etapa seguinte, os 
grãos ainda verdes são vendidos 
para indústrias de torrefação e 
moagem e para indústrias pro-
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dutoras de café solúvel19. 
O fornecimento para o exte-

rior pode ocorrer de diferentes 
maneiras: diretamente entre in-
dústria e produtor, vendido por 
cooperativas de produtores ou 
intermediado por companhias 
de comercialização de café. 

No mercado nacional, as 
maiores empresas ligadas à As-
sociação Brasileira da Indústria 
do Café, que representa as indús-
trias de torrefação e moagem, 
são as companhias 3 Corações, 
Jacobs Douwe Egberts Brasil, 
Industria de Alimentos Maratá, 
Melitta do Brasil e Mitsui Ali-
mentos20. Em fevereiro de 2020, 
a divisão de café torrado e moído 
da Mitsui Alimentos foi adquiri-
da pelo grupo 3corações21.

Apesar de ser referência 
mundial, o setor ainda é permea-
do por irregularidades trabalhis-
tas. Além disso, safra após safra, 
casos de trabalho escravo são 
flagrados praticamente todos os 
anos em fiscalizações do gover-
no federal.

Informações reunidas pela 
Repórter Brasil mostram que, 
em meio aos casos, há inclusive 
fazendeiros fornecedores de em-
presas e cooperativas que fazem 
parte da cadeia de negócios de 
grandes redes varejistas globais.

TIPOS DE 
INFRAÇÕES 
TRABALHISTAS 
IDENTIFICADAS

Foto da filial da Olam Coffee em São Sebastião do Paraíso (MG)

CONDIÇÕES 
DE 
TRABALHO 

Emprego de mão 
de obra informal

Não pagamento de 
benefícios obrigató-
rios em lei

Desrespeito às nor-
mas para o uso de 
agrotóxicos

Não fornecimento 
de Equipamentos de 
Proteção Individual 
(EPIs)

Oferta de moradias 
precárias
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TRABALHO 
ESCRAVO

De 2016 a 2020, o número de 
trabalhadores resgatados na ca-
feicultura foi de 700, em 46 pro-
priedades distintas. No mesmo 
período, em todo o país, foram 
resgatados 4.564 trabalhadores 
para o conjunto de todos os se-
tores e atividades econômicas. 
Somente em 2019, 106 trabalha-
dores foram resgatados em 12 
propriedades dedicadas à cafei-
cultura. Já em 2020, 140 trabalha-
dores foram resgatados no setor. 
Os resgates ocorreram em nove 
fazendas fiscalizadas22.

Segundo o artigo 149 do Códi-
go Penal, quatro elementos con-
figuram o trabalho em condições 
análogas à escravidão: trabalho 
forçado, servidão por dívidas, 
jornadas exaustivas e condições 
degradantes. O flagrante de qual-
quer um dos quatro elementos é 
suficiente para configurar o crime, 
passível de multa e prisão de dois 
a oito anos23. 

Segundo Larissa Goulard, arti-
culadora de redes do Centro em 
Referência em Direitos Humanos 
da região Sul de Minas Gerais 
(CRDH Sul de Minas), o tamanho 
do problema é ainda maior do 
que o revelado pelas estatísticas 
oficiais de trabalhadores resgata-
dos. “A falta de denúncias é uma 
grande dificuldade no combate 
ao trabalho escravo. Ainda assim, 
a nossa região tem um dos maio-
res índices de trabalho escravo do 
Brasil, principalmente na cultura 
do café”.

Na cafeicultura, o trabalho 
escravo acomete especialmente 
os trabalhadores migrantes, que 
atuam no período da colheita, en-
tre os meses de abril e setembro. 
Vindos da Bahia e do Vale do Je-
quitinhonha, na região Norte de 
Minas Gerais, os trabalhadores 
chegam em grupos, arregimen-
tados por intermediários de mão 

de obra, conhecido como “gatos”. 
“Nessas regiões, tem menos di-
nheiro correndo, menos acesso à 
educação. As pessoas vão migrar 
para trabalhar no que for”, explica 
Leandro Marinho, auditor fiscal do 
Trabalho em Varginha (MG).

João*, de 32 anos, é um 
exemplo de trabalhador que, to-
dos os anos, migra para atuar na 
cultura do café. Natural de Cris-
tália, no Vale do Jequitinhonha, 
ele afirma que esta é a melhor 
fonte de renda disponível devido 
à falta de oportunidades na sua 
região de origem. “Aqui, a maio-
ria do serviço é na carvoaria, é 
muito pesado, então o povo de 
Cristália, Grão Mogol e Botumi-
rim trabalha sempre na colheita 
do café no Sul de Minas”. 

Ele foi resgatado de condi-
ções análogas à escravidão em 
uma operação de fiscalização em 
julho de 2018. O safrista lembra 
que, ao chegar na propriedade, 
indicado por outro colega que 
já trabalhava na fazenda, se de-
parou com condições muito pre-
cárias de habitação. “Não tinha 
alojamento nenhum. Não tinha 
colchão. Isso tudo foi a gente 
que comprou”, relembra. 

Além da necessidade de com-
prar colchões e alimentos, os tra-
balhadores também eram obri-
gados a comprar uma máquina 
portátil que auxilia na colheita do 
café conhecida como derriçadeira, 
contraindo dívidas de R$ 2,5 mil a 
R$ 3 mil antes mesmo de começa-
rem a colheita. “Máquina, manu-
tenção, gasolina. Tudo era com a 
gente. Refeição também era a gen-
te que pagava. Não tinha carteira 
assinada, e a promessa era de car-
teira assinada”, afirma João*.

“O próprio gato estimula o tra-
balhador a comprar uma derriça-
deira de café e leva os trabalhado-
res em uma loja que ele conhece, 
que tem crédito”, aponta o auditor 
fiscal Leandro Marinho. Em uma 
busca rápida na internet, é possí-
vel encontrar o maquinário sendo 

vendido a menos de R$ 700,00. “É 
uma ferramenta de trabalho, que 
deveria ser fornecida, e não está 
sendo. Se o empregador quer uma 
colheita mais rápida, ele deveria 
fornecer o equipamento”.

Marinho afirma que a falta de 
acesso à água potável, banheiro e 
condições precárias de alojamen-
to caracterizam a maior parte 
das situações de resgate no meio 
rural. “Com os trabalhadores fi-
xos das fazendas, você encontra 
casas ruins, trabalhadores com 
férias vencidas, mas as piores ca-
sas ficam para os migrantes. Os 
migrantes geralmente ficam em 
uma casa abandonada. Alguém 
passa uma vassoura e fica por 
isso mesmo”, explica.

João* nunca deixou de colher 
café, mesmo depois do resgate. 
Ele afirma que as condições muda-
ram pouco desde a fiscalização em 
que foi resgatado, há três anos. 
“Continua quase sempre a mesma 
coisa no setor”.

A situação precária de traba-
lho não é exclusiva para a mão de 
obra migrante. A procuradora Le-
tícia Moura Passos Soares, do Mi-
nistério Público do Trabalho (MPT) 
em Varginha (MG), participou de 
duas fiscalizações com resgate de 
trabalhadores entre julho e agosto 
de 2020. Em uma delas, os contra-
tados eram de um vilarejo pobre 
próximo a propriedade de café.

“O empregador, muitas vezes, 
não se preocupa por quem vai 
prestar o serviço. Ele quer que 
o serviço seja realizado”, afirma 
Passos. “O que acontece? Um in-
termediador vai na praça central 
do distrito e recruta pessoas. Ele 
estabelece o preço da safra e as 
pessoas vão. Tudo na informali-
dade. Quando é assim, já começa 
tudo errado”. 

Sem o controle da mão de obra, 
o setor fica permeável ao trabalho 
infantil. “Foi o que aconteceu em 
uma das fazendas fiscalizadas. Ha-
via três adolescentes entre 14 e 
15 anos”, explica. O trabalho na 
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agricultura é considerado uma das 
piores formas de trabalho infantil, 
segundo a Organização Interna-
cional do Trabalho24.

Na outra fiscalização, 13 traba-
lhadores com origem em municí-
pios da Bahia foram resgatados de 
condições análogas à escravidão. 
O alojamento adaptado ficava ao 
lado do curral de animais. “Ficava 
todo mundo meio amontoado lá”, 
relembra a procuradora. “Eles já 
estavam com dívidas altas e não 
havia fornecimento de EPIs”.

Uma nova configuração da 
mão de obra safrista chama a 
atenção do auditor fiscal Leandro 
Marinho. Nas safras anteriores, 
os trabalhadores eram compos-
tos por homens solteiros. Agora, 
famílias inteiras, compostas es-
pecialmente por casais jovens, 
passaram a atuar durante a safra. 
Enquanto os pais estão no traba-
lho, as crianças maiores cuidam 
dos pequenos enquanto a mãe 
prepara as refeições. “Antes, você 
amontoava empregados. Agora, 
você amontoa empregados e suas 
famílias”, observa o auditor.

VIOLAÇÕES TRA-
BALHISTAS EM 
PROPRIEDADES 
CERTIFICADAS 

Ainda que os flagrantes de 
trabalho escravo sejam menos 
frequentes em propriedades certi-
ficadas, essas fazendas não estão 
livres de outras irregularidades 
trabalhistas. É o que afirma o audi-
tor fiscal Humberto Monteiro Cas-
mamie, coordenador do Grupo de 
Fiscalização Móvel do estado de 
Minas Gerais. “Pagamento abaixo 
do valor acordado, oferecimento 
de refeições com baixo padrão, 
falta de EPIs e falta de banheiro 
são algumas das infrações identifi-
cadas em fazendas de grande por-
te”, aponta.

Em dezembro de 2016, a Re-
pórter Brasil divulgou um estudo 
sobre irregularidades trabalhistas 
diversas – entre elas trabalho in-
formal, descontos ilegais nos sa-
lários e desrespeito a normas de 
segurança – em fazendas de café 
com selos de certificação25. Além 

disso, fazendeiros com proprieda-
des com os selos UTZ, Rainforest 
Alliance e C.A.F.E. Practices, da 
rede de cafeterias estadunidense 
Starbucks, já foram autuados em 
anos recentes por manterem tra-
balhadores em condições análo-
gas à escravidão.

Os casos analisados pela Re-
pórter Brasil em 2020 também 
envolvem proprietários com fa-
zendas certificadas, que fornecem 
café para redes varejistas no Brasil 
e no exterior [ver mais no capítulo 
ESTUDOS DE CASO]. 

INFORMALIDADE 
Estimativas de 2014 indicavam 

que 6 a cada 10 trabalhadores do 
café atuavam na informalidade26. 
Não há pesquisa recentes que 
confirmem uma mudança nesse 
cenário. Os números gerais do tra-
balho informal no Brasil mostram 
que a informalidade vem crescen-
do, atingindo, em 2020, 41,1% da 
população ocupada, o equivalente 
a 38,4 milhões de pessoas27. 

Trabalhadoras diaristas em fazenda de café
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A formalização de trabalha-
dores safristas ainda é peque-
na no setor. Segundo dados de 
2017, apenas 16% dos trabalha-
dores de fazendas de café pos-
suíam contratos de até 5,9 me-
ses, que coincide com o período 
da colheita no setor28.

O sindicalista Jorge Ferreira 
dos Santos explica que informa-
lidade retira direitos básicos do 
trabalhador. “O trabalhador per-
de férias, 13º, descanso remune-
rado e ainda perde uma possibi-
lidade de aposentadoria. Se ele 
sofre algum acidente durante o 
trabalho no café, ninguém vai as-
segurar essa família. Do ponto de 
vista mais humano, é um café que 
gera pobreza”. 

Jorge dos Santos é coordena-

dor da Articulação dos Emprega-
dos Rurais do Estado de Minas 
Gerais (Adere-MG) e acompanha 
há 14 anos os avanços e retroces-
sos do setor cafeeiro do estado 
– especialmente na região do Sul 
de Minas Gerais, maior polo pro-
dutor nacional.

“Na colheita, você tem, diga-
mos, dois mil trabalhadores em 
um determinado município. Na 
entressafra, cai para 600 traba-
lhadores. Tanto os produtores 
quanto os trabalhadores sabem 
que têm uma mão de obra reser-
va. Como o trabalhador tem essa 
clareza de que acabou a colheita, 
acabou o emprego, ele não vai ar-
riscar, e acaba se submetendo às 
condições impostas pelo empre-
gador”, conclui dos Santos.

O uso de mão de obra infor-
mal não ocorre apenas entre os 
safristas que atuam no período 
da colheita. Há também os traba-
lhadores que são contratados por 
dia para realizar diversas tarefas 
nos cafezais. Sem registro formal, 
são conhecidos como diaristas ou 
“turmeiros”, quando o trabalho 
envolve um grupo fixo que presta 
serviços em diversas fazendas. 

Idomeno José de Andrade, 
de 60 anos, trabalha desde 1988 
como diarista em fazendas de 
café de Minas Gerais. Entretanto, 
ele teve registro formal de em-
pregado em apenas uma parcela 
minoritária – 12 anos – desse pe-
ríodo. “Hoje eu tenho dificuldade 
de me aposentar porque não tive 
carteira assinada”, afirma.

Idomeno José de Andrade, de 60 anos, é diarista em fazendas de 
café de Minas Gerais
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Nem mesmo lideranças sindi-
cais, que possuem compreensão 
da irregularidade do trabalho in-
formal, escapam dessa realida-
de. É o caso de Roberto de Souza 
Costa, presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Ibiraci, no 
Sul de Minas. Ele recebe cerca de 
R$ 70,00 por dia trabalhado. “Não 
tem outra opção. Se você chega e 
pede para registrar, o patrão diz 
que fica caro e não registra”, afir-
ma Costa.

Ibiraci é o município com o 
maior número de autos de infra-
ção lavrados em casos de trabalho 
escravo no setor do café desde o 
início da série histórica, em 1995, 
com um total de 185 autos29. 

Mesmo com a pandemia, o 
município recebeu em torno de 
dois mil trabalhadores migrantes 
para a colheita do café em 2020. 
Em 2019, esse número chegou a 6 
mil, quase metade da população, 

de cerca de 14 mil habitantes30. 
“A nossa estimativa é que os fa-
zendeiros não tenham registrado 
nem 10% dos trabalhadores safris-
tas esse ano”, afirma o sindicalista. 

No município, os trabalhado-
res ficam cada vez mais em casas 
na cidade, e não em alojamentos 
nas fazendas. “Eles estão evitan-
do deixar o pessoal na roça. Hoje 
em dia, eles colocam os baianos 
amontados nas casas aqui na ci-
dade”, conta Eliane dos Santos, 
vice-presidente do sindicato dos 
trabalhadores rurais de Ibiraci.

FRAUDES 
TRABALHISTAS  

Jornada máxima de 44 horas 
semanais, férias remuneradas, 
descanso semanal remunerado 
aos domingos, pagamento por 

horas extras trabalhadas, seguro-
-desemprego, afastamento remu-
nerado em casos de adoecimento 
e pagamento de verbas rescisórias 
em caso de demissão são alguns 
dos direitos dos trabalhadores 
garantidos pela lei brasileira. Ou-
tros benefícios obrigatórios são 
pagos pelo empregador, como as 
contribuições previdenciárias e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS).

No setor do café, é comum que 
trabalhadores – fixos e safristas 
– sejam registrados com um va-
lor menor que o realmente pago. 
É uma manobra para diminuir os 
custos dos proprietários das fa-
zendas. “O trabalhador produ-
ziu31 R$ 2.000,00, mas no holerite 
está R$ 1.045,00 [salário-mínimo 
em 2020]. O 13º e o fundo de ga-
rantia são calculados sobre os R$ 
1.045,00”, afirma Jorge dos Santos, 
da Adere-MG. 

O sindicalista mineiro Jorge dos Santos, da Adere-MG
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Segundo relato de sindicalis-
tas, auditores-fiscais e advogados 
trabalhistas ouvidos pela Repór-
ter Brasil, é também comum que 
empregados registrados estejam 
com férias acumuladas e que não 
recebam corretamente as horas 
extras trabalhadas. Há ainda casos 
em que o empregador não realiza 
o pagamento dos principais encar-

gos obrigatórios – FGTS e contri-
buição previdenciária.

CONDIÇÕES 
PRECÁRIAS DE 
MORADIA 

As condições precárias de 
moradia não são exclusividade 

dos trabalhadores safristas. Em 
algumas propriedades de café, é 
comum que trabalhadores mo-
rem dentro das próprias fazen-
das. Em 2020, a Repórter Brasil 
visitou alguns exemplos de casas 
onde a falta de manutenção e a 
interrupção no fornecimento de 
água são uma constante.

Mário*, de 49 anos, mora com a 
esposa desde abril de 2019 em 
uma casa dentro de uma proprie-
dade de café em Jesuânia, no Sul 
de Minas Gerais. A fazenda forne-
ce café para a Cooperativa Regio-
nal dos Cafeicultores do Vale do 
Rio Verde (Cocarive), com sede 
em Carmo de Minas. Procurada 
pela Repórter Brasil, a coope-

rativa afirmou que não recebeu 
nenhuma notificação quanto a 
supostas práticas ilegais na pro-
priedade.
O dono da propriedade desconta 
uma parte do salário de Mário* 
como pagamento de aluguel, mas 
não se compromete com nenhu-
ma manutenção necessária no 
imóvel. O casal chegou a ficar dois
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meses sem energia elétrica quan-
do se mudaram para a fazenda. 
“O pessoal que morou aqui antes 
ficou devendo e a empresa cor-
tou a luz. Eu pedia para sair mais 
cedo para resolver esse negócio, 
mas ele não deixava. Demorou 
muito tempo até ele resolver essa 
situação”, conta.

Além da falta de energia elé-
trica, o casal e outros trabalha-
dores que moram na fazenda 
convivem com a falta de água, 
mesmo durante a pandemia. Em 
outubro deste ano, o trabalha-
dor e a esposa tiveram contato 
com uma pessoa que testou po-
sitivo para a Covid-19 e foram 
orientados a realizar o isolamen-
to social em casa. “Eu fiquei dois 
dias sem água nesse período”, 
afirma. “Quando eu fui reclamar, 
o patrão se estressou e disse que 
ia acertar com a gente para ir-
mos embora”.

DESRESPEITO ÀS 
NORMAS DE 
APLICAÇÃO DE 
AGROTÓXICOS 

Trabalhadores do café que 
atuam em propriedades identi-
ficadas com irregularidades tra-
balhistas afirmaram à Repórter 
Brasil nunca terem recebido os 
Equipamentos de Proteção Indivi-
dual (EPIs) completos para a exer-
cício da atividade.

Na colheita, os EPIs incluem 
luvas, botas e protetores para as 
pernas para evitar picadas de co-
bras. No restante do ano, a falta 
de equipamentos compromete a 
saúde de trabalhadores especial-
mente em momentos de aplica-
ção de agrotóxicos.

Camila* e o casal Maria* e Ju-
nior* trabalharam por seis, cinco 

e oito anos, respectivamente, em 
uma fazenda de café em São To-
más de Aquino, no Sul de Minas 
Gerais. Saíram em fevereiro deste 
ano e buscam, na Justiça, o paga-
mento de horas extras e outros 
direitos trabalhistas negados du-
rante o período. Apesar de serem 
fixos da fazenda, não possuíam 
registro de trabalho.

Os trabalhadores precisavam 
levar os próprios instrumentos de 
trabalho, comida e água de casa. 
Era também comum a exposição 
aos venenos aplicados na lavoura. 
Um vídeo, gravado por Camila*, 
registra um trator pulverizando 
os pés de cafés ao lado de onde o 
grupo trabalhava. “A gente toma-
va banho de veneno”, relembra.

Junior* também era respon-
sável por aplicar agrotóxicos 
com a bomba acoplada nas cos-
tas, como uma mochila, e afirma 
que era comum sentir dores de 

Aplicação de adubo em área de café



. 13 .

cabeça após a atividade. “Eu tra-
balhava com a bomba de veneno 
Roundup32. Quando estragava, 
eu chegava para o fiscal e dizia: 
‘olha, essa bomba aqui não tem 
condições’. Era o mesmo que fa-
lar nada. Ele não trocava”.

CORTES 
ORÇAMENTÁRIOS 
COMPROMETEM 
FISCALIZAÇÃO 

O corte orçamentário da Se-
cretaria de Inspeção do Trabalho 

(SIT), do Ministério da Economia, 
e a redução da quantidade de 
auditores fiscais disponíveis para 
realizar fiscalizações em campo 
comprometem o combate às vio-
lações trabalhistas e ao trabalho 
escravo no Brasil.

O cenário vem piorando desde 
2017, com o governo de Michel 
Temer, que chegou a impor um 
contingenciamento de 70% do or-
çamento destinado a fiscalização 
contra o trabalho escravo33. Com a 
gestão de Jair Bolsonaro, o corte é 
o pior desde 2013, ano do início da 
série histórica. Para 2021, foram 

destinados R$ 24,1 milhões para 
operações de inspeção de segu-
rança e saúde no trabalho, verifi-
cações de obrigações trabalhistas 
e combate ao trabalho escravo34. 

Em Minas Gerais, o auditor fis-
cal Leandro Marinho afirma que 
falta pessoal para averiguar todas 
as denúncias. “Em relação ao nú-
mero de auditores, a situação é crí-
tica”, afirma. “Em janeiro de 2007, 
quando eu entrei, nós tínhamos 14 
auditores para circunscrição de 47 
cidades. Agora, somos em 8 audi-
tores para 52 cidades. E todo o ano 
vem um pouco menos de orçamen-

O auditor fiscal do trabalho Leandro Marinho
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“Nas fiscalizações que eu par-
ticipei, nada disso foi observado”, 
afirma a procuradora do MPT em 
Varginha Letícia Moura Passos 
Soares. “Não tinha ninguém de 
máscara. Não tinha distancia-
mento, não tinha higienização 
do ônibus. Absolutamente nada. 
Nenhuma forma de controle, ne-
nhuma orientação”.

to para viagens de fiscalização”.
Mesmo com os cortes orça-

mentários e a pandemia, o ano de 
2020 registrou um leve aumento 
no número de trabalhadores res-
gatados em fazendas de café, se 
comparado ao mesmo período de 
2019: foram 140 resgates em 2020, 
contra 106 no ano anterior35.

COLHEITA DE CAFÉ 
NO CONTEXTO DA 
COVID-19 

Em maio de 2020, o estado 
de Minas Gerais editou uma lei 
específica para os cafeicultores 
que dispõe sobre a adoção de 

medidas de proteção para os 
trabalhadores contratados para 
a colheita do café36. A Empresa 
de Assistência Técnica e Expan-
são Rural do Estado de Minas 
Gerais (Emater-MG) lançou uma 
cartilha com orientações para 
prevenção ao novo coronavírus 
durante o período de colheita37. 

Trabalhadores em descanso após o serviço sem uso de máscara

A procuradora do MPT Letícia Soares
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Queda drástica na arrecadação dos sindicatos 
O fim da contribuição sindical obrigatória, que entrou em vigor 
com a reforma trabalhista aprovada em novembro de 2017, 
alterou profundamente a organização sindical no país, espe-
cialmente no meio rural. Estima-se que entre 2017 e 2019, a 
arrecadação com o imposto sindical tenha caído 96%38. 
“Havia oito sindicatos na região. Agora, só dois estão aber-
tos, mas caindo pelas tabelas. Esse sindicato aqui não dura 
mais seis meses aberto”, afirma Izídio Barbosa dos Santos, 
presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São Se-
bastião do Paraíso (MG). “O sindicato chegou a receber, por 
ano, 40 mil reais em contribuição sindical. Em 2020, recebe-
mos 348,00 reais. Nem sei quem foram os iluminados que 
contribuíram”, explica. O município possui cerca de 1,6 mil 
trabalhadores em fazendas de café. 

Desfiliação 
Uma estratégia para afastar os trabalhadores dos sindica-
tos vem sendo implementada na região do Sul de Minas 
Gerais, maior polo produtor de café do país. Segundo sindi-
calistas ouvidos pela Repórter Brasil, escritórios de contabi-
lidade contratados por fazendeiros redigem cartas-padrão 
de desfiliação dos trabalhadores, que assinam e entregam 
ao sindicato. 

O objetivo seria desmobilizar a categoria e enfraquecer a atua-
ção sindical. “Eu nem sei se o trabalhador sabe o que está assi-
nando. Quando ele vem trazer o papel aqui, nós tentamos con-
versar, mas não adianta. O trabalhador já está com a cabeça 
feita contra o sindicato”, afirma Eliane dos Santos, sindicalista 
no município de Ibiraci (MG).

“Os escritórios de contabilidade falam: ‘você não precisa mais 
do sindicato. Se precisa fazer a rescisão, se aposentar, não pre-
cisa ir ao sindicato. Para que você precisa do sindicato?’. De-
pois, quando termina a safra, eles fazem o acerto entre eles, 
tapeiam o trabalhador e ele vem aqui com a rescisão assinada 
sem entender nada. Eu mostro que tem férias atrasadas, outros 
direitos não pagos, e eles perguntam: ‘e agora?’ Eu mostro a 
carta de desfiliação do sindicato que ele assinou, e é então que 
ele se dá conta”, pontua Roberto de Souza Costa, presidente do 
sindicato dos trabalhadores rurais em Ibiraci.

IMPACTOS DA REFORMA 
TRABALHISTA 

 Izídio dos Santos

Eliane dos Santos

Carta-padrão de desfiliação do sindicato
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REMUNERAÇÃO 
NÃO ATINGE O 
PADRÃO DE 
RENDA DIGNA 

O salário de bem-estar – ou 
living wage, na expressão em in-
glês – é aquele que garante ao tra-
balhador autonomia e o sustento 
de sua família com dignidade. De 
acordo com a Global Living Wage 
Coalition (Coalizão Global de Salá-
rio de Bem Estar, na expressão em 
português), um salário digno in-
clui elementos como alimentação, 
água, moradia, educação, saúde, 
transporte, vestuário, outras ne-
cessidades essenciais e provisões 
para eventos inesperados.

Poucos municípios produtores 
de café possuem convenções co-

letivas próprias. Quando há algum 
acordo, o salário-base estabele-
cido é muito próximo ao salário-
-mínimo nacional. Em 2020, quan-
do o salário-mínimo era de R$ 
1.045,00, o salário do trabalhador 
do café variava entre esse valor e 
R$ 1.130,00. Para 2021, o gover-
no estabeleceu o mínimo em R$ 
1.110,00, dois reais a menos que 
o necessário para recomposição 
da inflação39. Com o fim da política 
de valorização do salário-mínimo, 
o poder de compra das famílias é 
diretamente afetado. 

Os trabalhadores formaliza-
dos da região do Sul de Minas, 
maior polo de produção de café 
no Brasil, recebem cerca de um 
salário-mínimo. Para os empre-
gados que vivem dentro das pro-
priedades de café, o salário é des-
contado em cerca de 20% para o 

pagamento de aluguel, despesas 
com água e energia. 

“Sobra algo em torno de 800,00 
reais”, calcula Jorge dos Santos. 
“Não é um salário que valoriza o 
seu trabalho, para você conseguir 
melhorar a sua situação social, 
para que você consiga avançar. É 
só olhar para as periferias das ci-
dades que produzem café. O povo 
não vai para frente, infelizmente”. 

Na outra ponta, o rendimento 
da última safra foi mais satisfatório 
que a do período anterior. Mesmo 
com a pandemia do novo corona-
vírus, os preços do café no merca-
do internacional se mantiveram 
em alta em 2020, variando entre 
R$ 590,00 e R$ 620,00 a saca40. O 
padrão de alta dos preços se man-
tém em 2021. No dia 8 de janeiro, 
o café arábica era comercializado 
a R$ 625,71 a saca41.

Vista aérea de fazenda de café em São Sebastião 
do Paraíso, no Sul de Minas Gerais.
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“Há dez anos, eles vendiam o 
café a 200,00, 280,00 reais. Paga-
va-se 10,00 reais a medida para o 
trabalhador. Em 2020, o café che-
gou a 612,00 reais e eles pagaram 
os mesmos 10,00 reais a medida”, 
afirma o sindicalista. 

“Muitas vezes, quando faze-
mos audiência, o empregador diz 
que o setor está em crise, mas e 
quando o setor tem alta de lucra-
tividade? Não era para termos um 
patamar de direitos mais eleva-
do?”, completa a procuradora Le-
tícia Soares.

Em junho de 2020, a certifica-
dora Rainforest Alliance elaborou 
uma metodologia para que produ-
tores rurais saibam o quão distan-
te estão da remuneração ideal, e 
possam calcular qual seria o salá-
rio de bem-estar em suas localida-
des42. O pagamento de um salário 
de bem-estar social, no entanto, 
não será um critério de concessão 
do selo de certificação.

A Rainforest Alliance e a UTZ 
estão entre as maiores certifica-
ções socioambientais do mundo 
e iniciaram um processo de fu-

são em 2017. A nova marca man-
terá apenas o nome de Rainfo-
rest Alliance.

Em abril de 2016, a Global Li-
ving Wage Coalition publicou um 
estudo realizado em municípios 
mineiros no entorno de Guaxupé 
e Alfenas. A organização estimou 
em R$ 1.629,00 o salário de bem-
-estar bruto para a região Sul e Su-
doeste do estado. À época, o sa-
lário-mínimo – e base salarial dos 
trabalhadores do setor – era de R$ 
788,0043, ou seja, menos do que a 
metade desse valor.

ESTUDOS DE 
CASO 

Este capítulo do relatório des-
creve casos concretos de irregu-
laridades trabalhistas e flagrantes 
de trabalho em condição análogo 
à escravidão em fazendas produ-
toras de café. A Repórter Brasil in-
vestigou as conexões entre essas 
propriedades e redes varejistas no 
Brasil e no exterior.

CASO 1 - FAZENDA 
CÓRREGO DA 
PRATA  
 
A Fazenda Córrego da Prata, em 
Muzambinho, no Sul de Minas 
Gerais, pertence a Maria Júlia 
Pereira, dona de outra fazenda de 
café em Nova Resende, a 37,5 km. 
A cafeicultora é ex-cunhada do 
deputado federal Emidinho Ma-
deira (PSB). O pai do deputado, 
Emídio Madeira, é dono de duas 
fazendas de café que já tiveram 
casos de trabalho escravo, em 
2015 e 201644.

OS PROBLEMAS 
Em julho de 2018, uma ope-

ração de fiscalização flagrou 15 
trabalhadores, entre eles um 
adolescente de 17 anos, em con-
dições análogas à escravidão que 
atuavam na colheita do café da 
fazenda45. As jornadas de trabalho 
duravam entre 6h e 22h, segundo 
relataram trabalhadores à Repór-
ter Brasil à época do resgate. O 
grupo, da região mineira do Vale 
do Jequitinhonha, afirmou que 
durante os 90 dias de trabalho não 
tiveram uma única folga e só dei-
xavam de colher café nos dias de 
chuva. “E se parasse, o patrão ain-
da ficava bravo”, relatou um dos 
trabalhadores durante a operação 
de fiscalização46.

À época do resgate, a proprie-
dade era arrendada para Elias 
Rodrigo de Almeida, autuado na 
operação e incluído na “lista suja” 
em abril de 202047. De acordo 
com o que apurou a fiscalização, 
ele ficava com 80% do café produ-
zido, sendo que os 20% restantes 
eram repassados à proprietária 
da fazenda.

Apesar de não ter sido autuada, 
trabalhadores ouvidos em novem-
bro de 2020 pela Repórter Brasil 
afirmam que era Maria Júlia quem 
realizava os pagamentos. Também 
contam que a Fazenda Córrego da 
Prata era fornecedora de mudas 
de café replantadas em outras pro-
priedades da cafeicultora.

João*, de 32 anos, foi um dos 
resgatados em 2018. Ele afirma que 
as condições do alojamento eram 
precárias. “Na hora que a gente 
chegou lá, não tinha alojamento, 
não tinha colchão. Isso tudo foi a 
gente que comprou”, relembra.

Além da necessidade de com-
prar colchões e alimentos, os 
trabalhadores também eram 
obrigados a comprar o próprio 
maquinário para colher café, con-
traindo dívidas de R$ 2,5 mil a R$ 3 
mil antes mesmo de começarem a 
colheita. “Máquina, manutenção, 
gasolina. Refeição também era a 
gente que pagava. Não tinha car-
teira assinada, e a promessa era 
de carteira assinada”.

Além do caso de trabalho es-
cravo, Maria Julia Pereira é ré em 
outras ações trabalhistas. Um 
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desses processos foi movido por 
Marcelo*, de 42 anos. O trabalha-
dor, segundo seu relato, foi diaris-
ta na propriedade entre maio de 
2018 e junho de 2019. Ele realiza-
va diversas funções, como o plan-
tio de mudas de café, aplicação 
de agrotóxicos, colheita e manu-
tenção da propriedade.

Quando foi demitido, diz ele, 
teve acesso a própria carteira de 
trabalho, que estava retida com 
o empregador. A anotação do re-
gistro, no entanto, era referente 
apenas a um período de 45 dias, 
e não aos 13 meses que atuou 
como empregado fixo na fazenda. 
No processo, o trabalhador bus-
ca o reconhecimento do vínculo 
empregatício por todos os meses 
trabalhados e o pagamento de 
horas extras.

Além do trabalho sem registro 
formal, Marcelo* afirma que as 
jornadas de trabalho eram seme-
lhantes às dos trabalhadores res-
gatados durante a colheita do café 
em 2018, com turnos diários de 
até 12 horas.

O trabalhador recebia 1.045,00 
reais, o piso salarial da categoria, 
e alega nunca ter recebido pe-
las horas extras trabalhadas. “Na 
maioria das fazendas que eu mo-
rei, você recebia tudo certinho. Lá, 
não. Às vezes, pagavam metade 
de um mês junto com outro mês. 
Era sempre no rolo, confuso”, diz.

O processo movido por Mar-
celo* contra Maria Júlia Pereira, 
que tramita na Vara do Trabalho 
do município de Guaxupé, teve 
decisão favorável a empregadora 
proferida em novembro de 2020. 

Para o advogado que repre-
senta Marcelo*, Celso Antônio 
Barbosa Júnior, o trabalhador não 
conseguiu provar que trabalhava 
na fazenda de forma fixa durante 
a audiência com o juiz. O advoga-
do explica que a comprovação das 
alegações por parte dos trabalha-
dores é uma das partes mais difí-
ceis do processo. “É muito difícil 
trazer testemunhas nesses casos. 

Tem pessoas que têm medo de vir 
como testemunha porque acham 
que depois não conseguem em-
prego”.

O QUE DIZ A 
CAFEICULTORA 

À época do resgate, em agosto 
de 2018, Maria Júlia Pereira 
enviou uma nota a Repórter 
Brasil, por meio do advogado 
Thiago Dini, em que afirmava ter 
adquirido a fazenda no final de 
2016 e arrendado em dezembro 
do mesmo para Elias Almeida, 
“desconhecendo quaisquer 
procedimentos e ocorrências 
naquela propriedade”. O advogado, 
que também representa Almeida, 
afirmou que ele “terceirizou a 
contratação dos trabalhadores” 
e que é “uma vítima, assim como 
os demais trabalhadores”48. 
Em outubro do mesmo ano, o 
arrendatário assinou um Termo de 
Ajustamento de Conduta com o 
Ministério Público do Trabalho de 
Minas Gerais (MPT-MG)49.

Em fevereiro de 2021, o 
advogado de Maria Julia relatou à 
Repórter Brasil que a propriedade 
continuou sendo administrada 
por Elias de Almeia até outubro 
de 2019, quando foi encerrado o 
contrato de arrendamento. 

Depois desse período, 
a proprietária retomou a 
administração da fazenda, que 
passou a ser chamada de Santa 
Rita das Paineiras. O advogado 
da cafeicultora afirma que 
não procedem os relatos de 
trabalhadores que afirmam que 
a fazenda Córrego da Prata era 
administrada conjuntamente por 
Elias de Almeida e Maria Júlia 
Pereira. “No período que perdurou 
o contrato de arrendamento, Maria 
Júlia não frequentava o local e não 
tomou conhecimento da forma em 
que era administrada”, pontua. 
“Impossível responsabilizar uma 

pessoa por fato que ela sequer 
tinha conhecimento”. 

CERTIFICAÇÕES 
Em 2019, produtora Maria Ju-

lia Pereira recebeu certificação 
C.A.F.E. Practices, da Starbucks, 
por sua propriedade em Nova Re-
sende, a Fazenda Boa Vista/Couti-
nho. A fazenda integra um grupo 
selecionado de propriedades com 
certificação que fornecem café 
para a trading Exportadora de Café 
Guaxupé, segundo informou a pró-
pria empresa.

Já Fazenda Santa Rita das Pai-
neiras – novo nome da Fazenda 
Córrego da Prata – possui certifi-
cação UTZ, também desde 2019. 
Em abril de 2020, Elias Rodrigo de 
Almeida, então arrendatário da 
propriedade, entrou na “lista suja” 
devido ao flagrante de trabalho es-
cravo em 2018.

CADEIA 
PRODUTIVA 

Maria Julia Pereira vende a pro-
dução de café proveniente de suas 
fazendas para a trading Exporta-
dora de Café Guaxupé. A empresa 
confirmou ter adquirido o café da 
produtora, oriundo das fazendas 
Boa Vista/Coutinho, localizada no 
município de Nova Resende, no 
ano de 2019, e Santa Rita das Pai-
neiras, no município de Muzambi-
nho, em 2020.

A trading também afirmou 
que nunca adquiriu café da fazen-
da fiscalizada com trabalho escra-
vo. “Nunca adquirimos cafés da 
Fazenda Córrego da Prata nem do 
produtor Elias Rodrigo de Almei-
da”, afirmou por email João Paulo 
Custodio de Brito, coordenador 
do Departamento de Sustentabi-
lidade da empresa.
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CASO 2 – 
FAZENDAS 
CASTELHANA E 
ALVORADA DO 
CANTA GALO 

A Fazenda Castelhana está lo-
calizada no município de Monte 
Carmelo (MG) e pertence ao pro-
dutor Diogo Tudela Neto. A pro-
priedade tem 1,2 mil hectares e 
produção média anual de 20 mil 
sacas de café. Já a Fazenda Alvora-
da do Canta Galo fica em Campos 
Altos, na região do Alto Paranaíba 
(MG). Seu dono é José Maria Do-
mingos da Silva.

OS PROBLEMAS 
Ambas as propriedades foram 

alvo de fiscalizações nos últimos 
dois anos. Na Fazenda Castelhana 
foram identificados trabalhadores 
sem carteira assinada, entre ou-
tras irregularidades. Já a Fazenda 
Alvorada do Canta Galo foi palco 
do resgate de dezenas de pessoas 
em regime de escravidão.  

Em julho de 2020, uma equipe 
do Grupo Móvel de Fiscalização da 
Superintendência Regional do Tra-
balho de Minas Gerais encontrou 
81 trabalhadores safristas sem 
registro em carteira na Fazenda 
Castelhana. Eles haviam saído do 
município de América Dourada, na 
Bahia, para a colheita do café. Es-
tavam trabalhando na proprieda-
de há 37 dias, sem receber salário. 

Entre as irregularidades identi-
ficadas no local estão a falta de re-
gistro de jornada, a cobrança por 
instrumentos de trabalho – como 
as luvas utilizadas na colheita –, a 
não concessão de descanso sema-
nal remunerado e a ausência de 
banheiros e lavatórios nas frentes 
de trabalho.

A fiscalização realizada na Fa-
zenda Alvorada do Canta Galo 

ocorreu um ano antes. Em agosto 
de 2019, 51 trabalhadores – en-
tre eles três adolescentes de 17, 
14 e 13 anos – foram resgatados 
no local em condições análogas à 
escravidão. Também eram migran-
tes, não tinham carteira assinada 
e recebiam menos do que um sa-
lário-mínimo. Ainda assim, paga-
vam cerca de 300,00 reais mensais 
por quartos em casas alugadas na 
cidade. O alojamento era dividido 
entre famílias inteiras e trabalha-
dores solteiros.

Não havia banheiro, água po-
tável ou Equipamentos de Prote-
ção Individual (EPIs) nas frentes de 
trabalho. Faltava também um lo-
cal para realizar as refeições. Após 
o resgate, o empregador assinou 
um acordo com o Ministério Públi-
co do Trabalho (MPT) e pagou 363 
mil por dano moral individual e 
500 mil por dano moral coletivo50.

O QUE DIZEM OS 
CAFEICULTORES 

A Repórter Brasil entrou em 
contato por email e telefone com 
o grupo Tudela Castelhana Coffee, 
do produtor Diogo Tudela Neto, 
mas não obteve retorno até o fe-
chamento deste relatório. Não 
conseguimos contato com o pro-
dutor José Maria Domingos da Sil-
va. Ele foi procurado pela agência 
Reuters após o resgate, mas não 
quis comentar o caso51. 

CERTIFICAÇÕES 
A Fazenda Castelhana ostenta 

em seu site o logo das certificações 
UTZ e Rainforest Alliance. Em res-
posta à Repórter Brasil, a UTZ afir-
mou que a certificação da proprie-
dade está vencida. Já a licença da 
Rainforest Alliance foi suspensa.

CADEIA 
PRODUTIVA 

Ambos os fazendeiros são for-
necedores da trading Nutrade 
Comercial Exportadora, uma em-
presa integrante do programa Nu-
coffee – nome dado à divisão de 
cafés do grupo Syngenta.

Diogo Tudela Neto realizou 
vendas à empresa em agosto e no-
vembro de 2020. Ou seja, pouco 
tempo após a fiscalização que en-
controu 81 trabalhadores atuando 
na informalidade na sua fazenda.

Procurada, a Syngenta – dona 
da Nutrade – afirmou que acom-
panha o caso de Diogo Tudela 
Neto com proximidade, e que 
está atenta para “o processo de 
regularização por parte do produ-
tor e os possíveis desdobramen-
tos e resoluções deste caso, de 
modo a poder tomar as providên-
cias necessárias”.

Já José Maria Domingos da Sil-
va negociou café com a Nutrade 
em 2020 e 2019 – também após 
a fiscalização que flagrou, no seu 
caso, o emprego de trabalho es-
cravo. A respeito deste fornece-
dor, a multinacional afirmou que 
o caso foi acompanhado de perto 
pela Nucoffee em 2019. A Syngen-
ta reforçou ainda que o produtor 
permanece fora da “lista suja” 
do trabalho escravo, e que segue 
acompanhando o caso.

A “lista suja” é um cadastro fe-
deral atualizado, por regra, a cada 
seis meses52. É hoje o principal 
instrumento de referência utiliza-
do por empresas para restringir 
relações comerciais com aqueles 
que utilizam mão de obra escra-
va. O documento arrola o nome 
dos empregadores flagrados em 
fiscalizações oficiais praticando o 
crime. Sua inclusão no documento 
ocorre apenas após um processo 
administrativo sobre a inspeção, 
que garante direito de defesa ao 
empregador – processo que, no 
caso de José Maria Domingos da 
Silva, ainda não foi concluído.
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Questionada pela Repórter Bra-
sil sobre o destino do café adquirido 
de ambos os empregadores, a tra-
ding não informou com quais clien-
tes o produto foi comercializado.

CASO 3 – FAZENDA 
CEDRO II 

A Fazenda Cedro II está loca-
lizada no município de Serra do 
Salitre, na região do triângulo mi-
neiro. Seu proprietário é Helvécio 
Sebastião Batista, que possui uma 
marca de cafés própria, a Café Fa-
zenda Cedro. O produto chegou a 
ser comercializado em um clube 
de assinaturas de cafés especiais53, 
mas o vínculo foi interrompido em 
abril de 201954, após a divulgação 
do nome do produtor na “lista 
suja” do trabalho escravo. 

OS PROBLEMAS 
Em julho de 2018, uma fiscaliza-

ção na Fazenda Cedro II encontrou 
seis trabalhadores atuando em 
condições análogas à escravidão. 
Não havia banheiro, acesso à água 
potável ou local para realizar as 
refeições nas frentes de trabalho. 
No alojamento, os trabalhadores 
vivam em condições precárias de 
higiene, segundo os auditores res-
ponsáveis pelo resgate. As jornadas 
de trabalho podiam durar entre 6h 
e 23h, muitas vezes sem descanso 
remunerado semanal55. 

Além dos seis trabalhadores 
resgatados durante a operação, 
os auditores-fiscais encontraram 
outros 19 submetidos a condições 
análogas à de escravos em outras 
propriedades administradas por 
Helvécio Batista. Por conta do res-
gate da Fazenda Cedro II, o proprie-
tário foi incluído na “lista suja” do 
trabalho escravo em abril de 2019.

O QUE DIZ O 
CAFEICULTOR 

À época da divulgação da “lista 
suja”, o proprietário e administra-
dor da Fazenda Cedro II, Helvécio 
Sebastião Batista, afirmou que o 
flagrante de trabalho em condi-
ções análogas à escravidão não 
procedia.  “É tudo inverdade. Es-
ses caras do ministério fazem ter-
rorismo para cima da gente que 
está fazendo riqueza para esse 
país”, afirmou Batista à Repórter 
Brasil em abril de 2019. “Minha 
fazenda é certificada. Tenho Nes-
presso, Starbucks, Rainforest, UTZ. 
Todas em dia”56.

CERTIFICAÇÕES 
A época da fiscalização, a Fa-

zenda Cedro II possuía certifica-
ção Rainforest Alliance. Quando 
o proprietário entrou na “lista 
suja”, a certificadora informou à 
Repórter Brasil que suspenderia 
o selo. O certificado da Rainforest 
Alliance concedido à Fazenda Ce-
dro II estava ligado a uma certi-
ficação em grupo da cooperativa 
Expocaccer57.

Helvécio Batista também era 
certificado pela UTZ. O selo, afir-
mou à época a UTZ, era concedi-
do a uma propriedade vizinha à 
Cedro II58. 

Batista também possuía o selo 
C.A.F.E. Practices, programa de 
certificação da rede Starbucks, e 
fornecia cafés para a Nespresso, 
marca controlada pela multina-
cional Nestlé. Na ocasião, a Nes-
presso informou à Repórter Brasil 
que suspendeu a compra de café 
do produtor. Em nota, a Starbucks 
afirmou que investigaria o episó-
dio e, caso os fatos fossem con-
firmados, poderia suspender a 
relação comercial com a proprie-
dade59.

CADEIA 
PRODUTIVA 

À época do flagrante, o 
produtor era membro da 
Cooperativa dos Cafeicultores 
do Cerrado (Expocaccer), uma 
das maiores cooperativas e 
exportadoras de cafés do Brasil. 

Em abril de 2019, a Expocaccer 
informou à Repórter Brasil, 
em nota, que suspendeu as 
operações com o produtor e que 
o excluiu de  todos os grupos de 
produtores de cafés certificados 
e não-certificado60. Consultada 
novamente pela reportagem de 
2021, a empresa confirmou que 
mantém a suspensão de Helvécio 
Sebastião Batista. 

 

CASO 4 – GRUPO 
TERRA FORTE 

João Faria da Silva, dono do 
Grupo Terra Forte, é considerado 
um dos maiores produtores indi-
viduais de café do mundo. O fa-
zendeiro paulista é dono da Terra 
Forte Importação e Exportação, 
grupo que atua no comercio in-
ternacional de café, além de en-
globar um armazém e cinco pro-
priedades produtoras do grão61. A 
companhia enfrentou dificuldades 
financeiras em anos recentes. En-
trou com um pedido de recupera-
ção judicial, aprovado em dezem-
bro de 202062.

OS PROBLEMAS 
Apesar de nunca ter sido fla-

grado com trabalho escravo ou ir-
regularidades trabalhistas graves, o 
empresário paulista é um persona-
gem central em um conflito fundiá-
rio que ameaça a sobrevivência de 
cerca de 450 famílias no município 
de Campo do Meio, na região Sul 
de Minas Gerais63.
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A área é ocupada há 22 anos 
por agricultores familiares e ex-
-funcionários da Usina Ariadnó-
polis Açúcar e Álcool S/A. A usina 
era administrada pela Companhia 
Agropecuária Irmãos Azevedo (Ca-
pia), que decretou falência em 
2002, sem pagar indenizações tra-
balhistas. Seis anos antes, quando 
as atividades da fábrica foram sus-
pensas, ex-funcionários ocuparam 
a área e o Movimento dos Traba-
lhadores Rurais Sem Terra (MST) 
fundou o acampamento Quilom-
bo Campo Grande no local64.

Desde então, o empresário Jo-
vane de Souza Moreira, adminis-
trador da massa falida da Usina 
Ariadnópolis, trava uma batalha 
na Justiça para forçar a expulsão 
das famílias. Em agosto de 2020, 
parte do local foi alvo de uma rein-
tegração de posse. Na ocasião, 14 

famílias foram despejadas. Lavou-
ras, casas e uma escola foram des-
truídas após autorização judicial a 
favor de Jovane Moreira65. 

Ao mesmo tempo, o empresá-
rio negociou com o cafeicultor João 
Faria da Silva o arrendamento do 
local atualmente ocupado pelos 
sem-terra. O contrato entre eles 
cedê parte dos 4 mil hectares da 
área total da usina para o plantio 
de café e cana-de-açúcar66. Duas 
das sete fazendas do grupo Terra 
Forte – a Fazenda Campo Verde, 
com 1.056 hectares, e a Fazenda 
São José do Indaiá, com 620 hecta-
res – estão localizadas ao lado do 
acampamento67. O acordo entre 
Silva e Moreira foi usado pelo juiz 
para justificar a desocupação ocor-
rida em agosto deste ano. 

Trabalhadoras safristas que mo-
ram no acampamento Quilombo 

Campo Grande também relatam 
uma série de irregularidades traba-
lhistas nas fazendas do grupo Terra 
Forte em Campo do Meio. Luciana 
Ribeiro Amorim, de 47 anos, e Gi-
sele Rodrigues, de 23 anos, atua-
ram na colheita de café na Fazen-
da Campo Verde. Elas contam que 
não há banheiro, água para lavar as 
mãos ou local para trocar de rou-
pa no campo. A compra de Equi-
pamentos de Proteção Individual 
(EPIs) é de responsabilidade dos 
próprios empregados. “Eles davam 
só o rastel, a peneira e um óculos 
de proteção”, lembra Luciana Amo-
rim. “O resto, se você quiser, é por 
sua conta. Eles não davam luvas, 
não davam nada para você prote-
ger as pernas e as mãos”.

Foto aérea de ruínas da usina que originou ocupação do 
MST em Campo do Meio (MG)
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Gisele Rodrigues lembra que o 
preço pela medida de café colhido 
só é revelado ao final de semana 
de trabalho, o que impossibilitava 
que os trabalhadores soubessem 
por quanto estavam trabalhando. 
“Você trabalha uma semana in-
teira e só depois sabe o preço do 
café”, afirma. “A cada medida, que 
é de 60 litros, ele dava um valor. 
Por exemplo, você trabalhou em 
um talhão [grupo de plantas] e 
aqui é 17,00 reais ou aqui é 10,00 
reais. O máximo que ele pagou lá 
foi 18,00 reais”.

O QUE DIZ A 
EMPRESA 

A Repórter Brasil tentou conta-
to por telefone e email com o gru-
po Terra Forte sobre as alegações 
das trabalhadoras ouvidas pela 
reportagem, mas nunca recebeu 
respostas aos questionamentos 
enviados. A empresa também não 
se posicionou sobre o conflito fun-
diário em Campo do Meio.

CERTIFICAÇÕES 
O grupo Terra Forte ostenta 

ao menos quatro certificações em 
seu site. Uma delas é a C.A.F.E. 
Practices, da rede Starbucks. Em 
entrevista concedida em setem-
bro deste ano à Repórter Brasil68, 
Megan Lagesse, gerente de comu-
nicações e relações públicas da 
empresa para a América Latina e 
o Caribe, disse que a Terra Forte 
possui certificação para vender ca-
fés à empresa e tem fazendas cer-
tificadas pelo programa, mas não 
relevou quais as propriedades.

Além da certificação da rede 
Starbucks, o grupo de João Faria 
também possui selos de boas prá-
ticas da UTZ, Rainforest Alliance e 
4C. A UTZ havia concedido o selo 
de certificação para a fazenda 
Campo Verde em abril deste ano. 
Após o contato da Repórter Brasil, 
a organização decidiu suspender a 
certificação69. Segundo represen-
tantes do selo no Brasil, a docu-
mentação fornecida pela certifica-
dora contratada para a auditoria 
da fazenda não menciona conflitos 
na área ao lado da propriedade. A 
certificação seguirá suspensa até 

que uma investigação interna seja 
concluída.

No caso da Rainforest Allian-
ce, a certificação concedida é do 
tipo Cadeia de Custódia, que per-
mite a Terra Forte manusear e co-
mercializar cafés de fazendas cer-
tificadas. A Terra Forte também 
é registrada como comprador 
intermediário de café certificado 
pelo selo alemão 4C, sigla para 
Código Comum para a Comuni-
dade Cafeeira. Segundo Gustavo 
Bacchi, diretor da 4C, nenhum 
lote de café 4C foi comercializado 
pela Terra Forte em 2019 e 2020.

CADEIA 
PRODUTIVA 

O grupo Terra Forte, além de 
atuar no plantio, exporta direta-
mente o produto cultivado em 
suas fazendas, bem como cafés 
adquiridos de outros produtores 
rurais. A empresa figura como 
um dos maiores exportadores 
brasileiros de café nos últimos 10 
anos. Possui armazéns em São 
Paulo e Minas Gerais, com capa-
cidade para estocar centenas de 
milhares de sacas do produto.

Gisele Rodrigues e Luciana Amorim
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No capítulo anterior, foram 
elencados casos de violações de 
direitos ligados a fornecedores de 
importantes tradings operando 
no Brasil – a Exportadora de Café 
Guaxupé, o programa Nuccoffe 
(grupo Syngenta), a cooperativa 
Expocaccer e o grupo Terra Forte. 
Todas elas atuam no comércio ex-
terior do produto e possuem clien-
tes no mercado europeu.

A Repórter Brasil identificou o 
relacionamento comercial entre 
estes exportadores e importantes 
intermediários/torrefadoras locali-
zados na Europa. Por meio deles, o 
café em grão é beneficiado e pre-
parado para ser vendido ao varejo.

A Exportadora de Café Guaxu-
pé, conforme mapeamento reali-
zado a partir de registros alfande-
gários de 2019 e 2020, abasteceu 
no período a multinacional alemã 
Neumann Kaffee Gruppe (NKG)70, 
que atua em diversas etapas da 
cadeia produtiva cafeeira. Tam-
bém forneceu cafés para a torre-
fadora alemã Melitta71 e para sub-
sidiárias na Suíça e Alemanha da 
UCC72 – grupo multinacional com 
sede no Japão.

Já a Nucoffee abasteceu a com-
pradora de grãos verdes Sucalina73. 
Assim como a Exportadora de Café 
Guaxupé, também negociou o pro-
duto com os já citados grupo NKG e 
as subsidiárias europeias da torre-
fadora UCC.

A cooperativa Expocaccer é ou-
tra que forneceu café para os gru-
pos NKG, UCC e Sucafina. Também 
o grupo Terra Forte, segundo regis-
tros alfandegários de 2019, comer-
cializou sua produção com a UCC.

A Repórter Brasil entrou em 
contato estes quatro importadores 
sobre os casos que foram apurados 
e que envolvem as suas redes de 

fornecimento. Abaixo segue o posi-
cionamento das empresas. 

NKG 
Por email, a NKG confirmou à 

Repórter Brasil que é parceira co-
mercial da Nucoffee, da Expocaccer 
e da Exportadora de Café Guaxupé, 
mas afirma que nenhuma empresa 
do grupo reconhecidamente com-
prou o produto das propriedades 
mencionadas nesta pesquisa. “Os 
parceiros comerciais locais da NKG 
no Brasil garantem que não comer-
cializam com café de produtores 
que estão na ‘Lista Suja’”, completa 
o comunicado da empresa.

Líder mundial em serviços de 
café verde, a NKG afirma estar em-
penhada “em eliminar o trabalho 
forçado e qualquer outra forma de 
violação dos direitos trabalhistas 
dentro de nossa esfera de influên-
cia” e exige que seus fornecedores 
sigam as diretrizes do Código de 
Conduta da companhia74. 

MELITTA 
O grupo Melitta declarou se-

guir rigorosamente os controles, 
protocolos e regras para garan-
tir a qualidade e a confiabilidade 
em todo o processo de produção 
e fornecimento de café. Em re-
lação às propriedades e produ-
tores mencionados, se limitou a 
responder que a Exportadora de 
Café Guaxupé é uma de suas for-
necedoras e que assinou o Código 
de Conduta da multinacional75. 

“A violação dos princípios 
e valores declarados no códi-
go pode resultar na exclusão do 
fornecedor de nossa lista de for-
necedores aprovados de café”, 

afirmaram porta-vozes do grupo 
Melitta por email.

UCC
A subsidiária britânica da UCC 

respondeu, por email, que não pos-
sui relação direta e não comprou 
deliberadamente o café produzido 
nas propriedades mencionadas nes-
sa pesquisa.

A companhia explica que a 
compra de grãos verdes de café 
com origem no Brasil é realizada 
pela UCC Coffee Services Switzer-
land, subsidiária do grupo na Suí-
ça. Essa empresa, por sua vez, tem 
entre seus fornecedores agroin-
dústrias e comerciantes globais de 
commodities que possuem “seus 
próprios controles e políticas de 
negócios para mitigar riscos em 
sua cadeia de suprimentos” e que 
seguem as diretrizes do Código de 
Conduta da multinacional76.

“A cadeia de abastecimento do 
café verde é complexa e, em alguns 
países produtores de café e no setor 
agrícola, existem riscos e vulnerabi-
lidades sociais inerentes. O Brasil é 
um dos maiores países produtores 
de café do mundo e enfrenta seus 
próprios desafios sociais, econô-
micos e ambientais”, diz trecho da 
nota enviada à Repórter Brasil.

“Estamos comprometidos com 
práticas comerciais éticas e com a 
mitigação de riscos em nossa cadeia 
de suprimentos dentro de nossa es-
fera de influência. Estamos confian-
tes em nossas práticas e controles 
de negócios e continuaremos a de-
senvolvê-los para apoiar a erradica-
ção sustentada dos abusos globais 
dos direitos humanos”, completa.

TORREFADORAS 
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SUCAFINA 
A Sucafina não esclareceu 

com clareza se reconhecidamente 
comprou café das propriedades 
mencionadas nessa pesquisa.

Por email, uma porta-voz da 
empresa afirmou apenas que a 
companhia possui um sistema in-
terno para controlar e prevenir o 
trabalho forçado e que, no Brasil, 
utiliza instrumentos como a “lis-
ta suja” para “garantir que nunca 
trabalhemos com entidades e pes-
soas sancionadas”. 

A Sucafina também esclareceu 
que visita regularmente os forne-
cedores em campo para certificar 
sobre as condições éticas de ope-
ração desses parceiros. Disse tam-
bém que o Código de Conduta da 
companhia77 segue diretrizes da 
Organização Internacional do Tra-
balho (OIT).

“Estamos conscientes de que 
devemos fazer mais coletivamen-
te para resolver esse problema 
sistêmico, e não podemos fazer 
isso sozinhos. A indústria cafeeira, 
os governos, as ONGs e a socieda-
de civil precisam trabalhar juntos 
para enfrentar essas questões”, 
completa a porta-voz da empresa.

VAREJISTAS 
O café negociado pelos quatro 

importadores mencionados no ca-
pítulo anterior chega aos clientes 
finais através de diversos canais 
de comercialização. Eles incluem 
alguns dos maiores expoentes do 
varejo global de alimentos.

A UCC declara ser “um dos 
principais torrefadores de café de 
marca própria da Europa”, e ter 
entre seus clientes varejistas como 
as redes britânicas Tesco, Waitro-
se e Asda, a rede Coop, da Suíça, 
a holandesa Jumbo, a cadeia fran-
cesa de hipermercados E.Leclerc, 

além das alemãs Metro e Lidl78.
Já o grupo Sucafina é dono da 

empresa belga Beyers Koffie79, ou-
tra importante torrefadora para 
marcas próprias de varejistas eu-
ropeus. Documentos corporativos 
acessados pela Repórter Brasil 
mostram que a empresa possui 
histórico de fornecimento para 
redes como Lidl, E.Leclerc, Carre-
four, Metro e Asda.

O grupo NKG, por sua vez, tem 
o varejista alemão Aldi entre os 
seus clientes80. Já a torrefadora 
Melitta é apontada como fornece-
dora de marcas próprias do Lidl81. 

Todos os varejistas foram pro-
curados pela Repórter Brasil, mas 
apenas seis – Carrefour, Coop, 
Jumbo, Lidl, Metro e Tesco – res-
ponderam aos questionamentos 
encaminhados sobre as suas polí-
ticas de combate a violações tra-
balhistas e de direitos humanos ao 
longo da cadeia de fornecimento.

Abaixo, a resposta de cada um:

CARREFOUR 
A grupo Carrefour82, multina-

cional francesa com mais de 10,8 
mil lojas em 33 países, confirmou, 
por email, que o grupo Sucafina é 
um dos seus fornecedores de café 
na França e que pediu aos forne-
cedores “a suspensão do forne-
cimento de café proveniente das 
fazendas envolvidas, além de soli-
citar que também realizem inves-
tigações aprofundadas em relação 
aos seus parceiros produtores”. 

No entanto, a empresa não 
confirmou quais propriedades te-
riam eventualmente sido forne-
cedoras de café do grupo, nem 
quando isso ocorreu e nem a par-
tir de qual comprador local a co-
mercialização foi realizada.

Porta-vozes do grupo expli-
caram que os fornecedores assi-
nam uma Carta de Compromis-
so, que “proíbe especialmente 
os fornecedores de recorrerem à 

terceirização dissimulada ou não 
declarada e exige, por meio de 
um efeito cascata, que seus for-
necedores tenham as mesmas 
exigências de conformidade so-
cial em relação aos produtores”. 
O grupo também afirmou rea-
lizar auditorias periódicas para 
acompanhar as condições de tra-
balho de seus fornecedores83.

COOP 
A Coop84 é uma das maiores 

redes de varejo da Suíça, com mais 
de 2,4 mil lojas. À Repórter Bra-
sil, a companhia respondeu, por 
email, que é cliente da UCC e que 
a empresa, por sua vez, afirmou 
não ter relação direta com as fa-
zendas mencionadas na pesquisa.

A rede varejista também afir-
ma que quase todo o café utilizado 
nas marcas próprias é de origem 
certificada e com rastreabilidade 
passível de verificação.

De acordo com nossa diretriz 
de abastecimento sustentável, a 
Coop exige rastreabilidade e trans-
parência para todas as marcas de 
marca própria, pelo menos até o 
último nível de processamento de 
valor agregado. 

A empresa esclarece que exi-
ge dos parceiros de negócios de 
“matérias-primas críticas”, como 
o café, a garantia da rastreabili-
dade e transparência até o nível 
de produção.

Por meio de diretrizes pró-
prias, a Coop afirma estabelecer 
padrões a serem garantidos aos 
empregados de seus fornecedo-
res, como liberdade de associa-
ção, direitos de negociação cole-
tiva, proibição de discriminação, 
trabalho infantil, trabalho forçado 
e medidas disciplinares. “A Coop 
também exige que seus parceiros 
de negócios se comprometam a 
pagar a seus funcionários um salá-
rio-mínimo”, completa a porta-voz 
da empresa.
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JUMBO 
A rede holandesa Jumbo85, va-

rejista com 687 lojas espalhadas 
na Holanda e na Bélgica, infor-
mou, por email, não possuir rela-
ção direta com as fazendas men-
cionadas, e sugeriu que a Repórter 
Brasil encaminhasse às perguntas 
para a UCC.

A empresa esclareceu que 
possui uma política de direitos 
humanos e um código de conduta 
assinado por “quase todos os for-
necedores de produtos de marca 
própria” e que, no caso do café, 
exige de seus fornecedores que 
todo o produto seja certificado de 
acordo com o padrão UTZ/Rainfo-
rest ou Fairtrade.

A rede Jumbo também afir-
mou que realizou uma avaliação 
de sua cadeia de fornecimento de 
café em 2020 com o objetivo de 
entender os riscos aos direitos hu-
manos e meio ambiente por país 
de origem e o impacto da compra 
de café certificado na vida de tra-
balhadores e produtores do setor. 
Os resultados da pesquisa, segun-
do a companhia, serão divulgados 
até o final de março de 2021.

LIDL 
Por email, o porta-voz do gru-

po Lidl, rede varejista alemã com 
mais de 11,2 mil lojas em 29 paí-
ses86, não respondeu se a marca 
própria de café da companhia foi 
abastecida com café proveniente 
das fazendas, produtores locais e 
compradores de grãos verde men-
cionados na pesquisa.

Em resposta, o grupo afirmou 
que atua na cadeia de forneci-
mento de café junto a organiza-
ções como Fairtrade e Rainforest 
Alliance, e que possui a meta de, 
até 2022, “obter 100% de nosso 
café de fontes sustentáveis ​​certifi-
cadas por terceiros”.

O grupo Lidl esclareceu que 
possui “tolerância zero em relação 
ao trabalho forçado e infantil, que 
é comunicado a todos os forne-
cedores dentro do nosso Código 
de Conduta do fornecedor87 e faz 
parte dos nossos acordos contra-
tuais” e que realiza avaliações de 
risco regulares em suas cadeias de 
suprimentos globais, que incluem 
o café88, para entender os impac-
tos e avaliar a eficácia de aborda-
gem do grupo.

METRO 
A multinacional alemã Metro é 

uma rede varejista com 670 lojas 
em 24 países da Europa e Ásia89 
sob as bandeiras Metro e Makro. 

À Repórter Brasil, uma porta-
voz da rede varejista afirmou, por 
email, que o grupo não possui 
relação direta de compra com os 
produtores mencionados para a 
produção da marca própria de 
café do grupo. 

A companhia afirmou que qua-
tro dos 24 países onde a rede va-
rejista possui unidades possuem 
relações comerciais com a com-
pradora de grãos verde Sucafina 
e a torrefadora UCC, mas que am-
bas as empresas fornecedoras são 
submetidas ao Código de Conduta 
do grupo90. 

“Estamos agora em contato 

próximo com nossos fornecedo-
res para investigar os incidentes 
relatados imediatamente e para 
tomar as medidas adequadas, se 
necessário”, explicou a porta-voz.

O Código de Conduta para For-
necedores do grupo Metro foi de-
senvolvido de acordo com diretri-
zes de organizações como Nações 
Unidas e Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), e que continua-
mente a companhia investe em 
conscientização, treinamentos e 
auditorias entre seus fornecedores.

TESCO 
Apesar de mencionado como 

cliente da torrefadora no site da 
UCC, o porta-voz da Tesco, multi-
nacional varejista britânica com 
mais de 6,7 mil lojas91, afirmou 
que o grupo não é abastecido pela 
empresa em suas marcas próprias 
de café.

Segundo a empresa, todo o 
café de marca própria da Tesco é 
100% certificado pela Fairtrade ou 
Rainforest Alliance, podendo, no 
mínimo, ser rastreado até o nível 
da cooperativa – com a maioria do 
café sendo rastreado até o nível da 
fazenda.

“Reconhecemos que a certi-
ficação é apenas uma parte do 
cenário para impulsionar melho-
rias nas condições de trabalho em 
toda a cadeia de fornecimento de 
café e a Tesco foi o primeiro vare-
jista do Reino Unido a se juntar à 
Plataforma Global do Café, que 
atua como um catalisador para os 
produtores de café que desejam 
acelerar a jornada da sustentabili-
dade”, afirma o varejista.



. 26 .

Casos recentes revelados pela 
Repórter Brasil mostram que o 
trabalho escravo e irregularida-
des trabalhistas graves ainda são 
realidade recorrente na produção 
de café brasileira. As situações 
descritas também mostram que 
as fazendas palco dos problemas, 
bem como os empregadores en-
volvidos, estão conectados a uma 
complexa rede de escoamento do 
produto, com ramificações que 
podem chegar a gigantes da torre-
fação e do varejo mundial.

A cadeia de comercialização 
do café é geralmente longa e 
complexa. São diversas as etapas 
de processamento do grão, que 
envolvem diferentes modelos de 
negociação e uma série de inter-
mediários entre os cafezais e o 
consumidor final. Não raro, lotes 
de diversos cafeicultores são mis-
turados em vendas realizadas por 
cooperativas, tradings e exporta-
dores. E a informação sobre a fa-
zenda de origem, nesse contexto, 
muitas vezes se perde ao longo 
do caminho.

Essa complexidade ajuda a 
“mascarar” as más práticas traba-
lhistas eventualmente ligadas ao 
café que chega às prateleiras dos 
supermercados. É extremamente 
difícil comprovar que determina-
do grão, cultivado com o uso de 
mão de obra escrava ou mesmo 
ligado a outros crimes, correspon-
de àquele adquirido por esta ou 
aquela empresa na ponta final da 
cadeia produtiva. Ao mesmo tem-
po, é igualmente verdade que tor-
refadoras e varejistas não dispõe 
de meios suficientemente eficazes 
para afastar essa possibilidade.

Nesse contexto, segue relevan-
te o risco de contaminação de seus 
negócios com problemas comuns 

no campo brasileiro. Realidade 
que demanda melhores práticas 
não só para o monitoramento de 
fornecedores, mas também um 
engajamento muito mais efetivo 
de suas redes de negócios para 
condições minimamente dignas 
ao trabalhador do café.  

USAR A “LISTA 
SUJA” É APENAS 
PARTE DA 
RESPOSTA 

Em relação ao trabalho 
escravo, algumas das empresas 
aqui citadas, quando ouvidas 
pela Repórter Brasil, afirmaram 
não adquirir café de fazendeiros 
inseridos na “lista suja” – o 
documento oficial do governo que 
arrola os empregadores flagrados 
incorrendo neste crime. Tal 
política, em determinados casos, 
teria sido inclusive acionada para 
lidar com situações concretas 
descritas ao longo do relatório. 

O uso da “lista suja” no monito-
ramento de fornecedores é reco-
nhecido, no Brasil e internacional-
mente, como uma das melhores 
práticas disponíveis enfrentar a 
escravidão em cadeias produtivas. 
Mas, apesar de importante, a prá-
tica não deve ser encarada como 
uma panaceia. Em primeiro lugar, 
porque os casos de fato fiscaliza-
dos pelo governo nunca represen-
taram algo próximo da totalidade 
das denúncias. Em segundo lu-
gar, porque esta situação vem se 
agravando ainda mais nos últimos 
anos, com a diminuição das verbas 
disponíveis para fiscalização.

O cenário tende a esvaziar cada 

vez mais a “lista suja” como docu-
mento representativo do tamanho 
do problema. Assim, tornam-se 
relevantes novas estratégias não 
só para evitar o enfraquecimento 
da inspeção, mas também para 
avançar em ações alternativas, fo-
cadas no monitoramento, preven-
ção e mitigação das violações en-
frentadas pela mão de obra. Algo 
que, para além do trabalho infan-
til e escravo, também deve levar 
em conta outros problemas ainda 
mais disseminados na cafeicultura 
brasileira, como a informalidade.

CERTIFICAÇÃO É 
FALHA E PRECISA 
EVOLUIR 

Novamente registrada neste 
relatório, outra posição comum 
de varejistas e torrefadores, 
frente a denúncias que afetem 
as suas redes de fornecimento, 
é afirmar que suas políticas de 
compras são focadas, total ou 
parcialmente, na aquisição de 
cafés certificados. Uma resposta 
não deve, em hipótese alguma, 
ser aceita como um atestado de-
finitivo de boas práticas – como 
se o café de origem certificada 
viesse de uma “realidade para-
lela”, alheia a fraudes trabalhis-
tas e a outras mazelas comuns 
no setor.

Infelizmente, esta não é a 
realidade, conforme mostram di-
versos exemplos publicados pela 
Repórter Brasil ao longo dos últi-
mos anos – alguns deles inclusi-
ve aqui citados. Fazendas deten-
toras dos mais importantes selos 
de sustentabilidade para o café 

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS 
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incluem até mesmo locais onde 
ocorreu o resgate de trabalhado-
res escravizados.

Mas não se trata, igualmen-
te, de dizer que a certificação é 
meramente um engodo. Diver-
sos estudos e depoimentos de 
stakeholders apontam um im-
pacto positivo de tais programas 
sobre a realidade cotidiana em 
fazendas – inclusive no Brasil. No 
entanto, a recorrência, ano após 
ano, de flagrantes trabalhistas 
graves em fazendas portadoras 
de selos renomados acende uma 
enorme luz amarela. Há uma 
grande diferença entre o que a 
certificação de fato entrega, e o 
ela na verdade promete entregar.

RESPEITO À LEI 
NÃO GARANTE 
PAGAMENTO 
DIGNO 

Por fim, é importante ressaltar 
que infrações trabalhistas e os cri-
mes de direitos humanos são ape-
nas uma faceta da precariedade 
laboral nos cafezais. O pagamento 
oferecido – próximo ao salário-mí-
nimo, para grande parte da mão 
de obra – não pode ser considera-
do um salário de bem-estar (living 
wage). Além disso, mudanças re-
gulatórias recentes aumentaram 
a vulnerabilidade dos empregados 
no setor, afetando seu poder de 

barganha na negociação por me-
lhorias econômicas. O enfraqueci-
mento da representação sindical, 
abruptamente descalçado de re-
cursos após a reforma trabalhista 
de 2017, é apenas um exemplo 
dessa realidade. 

Por conta destes e de outros 
problemas, garantir o respeito à 
lei não basta. É também relevante 
que a cadeia produtiva se mobilize 
em prol de mudanças mais pro-
fundas, para que o arcabouço le-
gal de proteção ao trabalho, assim 
como as condições econômicas da 
rede de escoamento – incluindo a 
divisão de receitas e lucros ao lon-
go dos diversos elos – propiciem a 
uma remuneração digna ao traba-
lhador do campo. 
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